
PARECER Nº.              , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 870, DE 2011.

De autoria do nobre deputado Cauê Macris, o projeto em epígrafe institui a recompensa pecuniária para todo o cidadão que fornecer informações que impliquem na apuração de crimes de sonegação fiscal no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, de 15/09/11 a 21/09/11, tendo recebido uma emenda que segue à fl. nº 4.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso I, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre assuntos referentes ao direito financeiro.

O Direito Financeiro disciplina normativamente a atividade financeira do Estado. Atribui-se a esse ramo do direito público a definição de normas legais que possibilitem ao Estado executar sua atividade financeira, entendendo que suas normas devem ser observadas pelo particular, em razão do caráter de coercibilidade, de que se revestem
.
Finalmente, cumpre salientar que matéria semelhante a esta (projeto de lei nº 615, de 2001, que institui a recompensa, pecuniária, para todo cidadão que fornecer informações que impliquem prisão de seqüestradores ou libertação de vítimas de seqüestros, e o projeto de lei nº 230, de 2000, que institui prêmio como recompensa por informações que resultem na localização de pessoas procuradas pela Polícia), já foi apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça em outra oportunidade, tendo prosseguido.

No entanto, com o fim de aprimorar a proposta e adequá-la à melhor técnica legislativa, sugerimos um substitutivo para, além de contemplar a emenda nº 1 apresentada, contribuir para a eficácia das medidas normativas inseridas no bojo do texto original, de forma a assegurar ao Estado o efetivo recebimento da importância sonegada. 

Assim, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 870, DE 2011

Institui a recompensa pecuniária, para todo o cidadão que fornecer informações que impliquem na apuração de crimes de sonegação fiscal no Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. Fica instituída a recompensa pecuniária para todo cidadão que fornecer informações que colaborem na apuração de crimes de sonegação fiscal no Estado.
§ 1º - As informações a que se refere o “caput” deste artigo deverão conter a descrição detalhada da ação de sonegação com indicação de dados mínimos que permitam iniciar a apuração, inclusive a identificação de autoria do crime.

§ 2º - Fica assegurado pelo órgão recebedor da denúncia o sigilo da fonte e o anonimato do denunciante.

Artigo 2º. O valor da recompensa corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) do valor recuperado, que poderá ser remunerado de acordo com o interesse do denunciante, na forma de:
I – isenção tributária.
II – pagamento em espécie.
Parágrafo único. O pagamento da recompensa ocorrerá somente após a arrecadação pelo órgão fazendário do valor sonegado.
Artigo 3º. As informações sobre os crimes de ordem tributária poderão ser feitas através de um número telefônico, nos moldes do Disque-Denúncia, ou pela internet, a ser disponibilizado pela Secretaria Estadual da Fazenda.

Artigo 4º. A Secretaria Estadual da Fazenda fará veicular, junto aos meios de comunicação impressos, televisivos, radio-difundidos e pela Internet, campanha de esclarecimento acerca das novas funções do sistema Disque-Denúncia, sua abrangência estadual e dos valores a ser pagos a título de recompensa.

Artigo 5º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta dos recursos resultantes da ação fiscal proveniente da apuração da denúncia, prevista no “caput” do artigo 1º da presente Lei. 

Artigo 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 870, de 2011, e à emenda nº 1, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em
Deputado André Soares
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